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Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  N.  2005593-
94.2014.815.0000                
RELATORA: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
PROCESSANTE: A Justiça Pública
PROCESSADO: William de Souza Fragoso – Juiz de Direito da Comarca de
Pedras de Fogo
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva.

AGRAVO  INTERNO.  IRRESIGNAÇÃO  CONTRA
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  VIA QUE  NÃO  SUSPENDE  E
NEM  INTERROMPE  PRAZO  PARA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO  CABÍVEL.  COISA  JULGADA
VISLUMBRADA. RAZÕES QUE NÃO COMBATEM A
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA DE
DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 

-  O  pedido  de  reconsideração,  por  não  ter  natureza
recursal, não suspende e nem interrompe o prazo para
interposição do recurso cabível.

- Ofende o Princípio da Dialeticidade Recursal as razões
do agravo interno que não combatem a fundamentação
da  decisão  que  não  conheceu  do  pedido  de
reconsideração, apenas se limitando à repetição de teses
já exaustivamente analisadas. 
Vistos, etc.
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William  de  Souza  Fragoso  apresenta  AGRAVO
INTERNO, fls. 1.338/1.363, combatendo a decisão que não conheceu do seu
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO (fls. 1.329/1.333).

Argumenta  que  o  fundamento  jurídico  da  sua
irresignação  está  na  não  apreciação  de  todos  os  pontos  suscitados  nos
embargos de declaração apresentados.

Segue  detalhando  os  pontos  omissos,  a  saber:  a)  a
juntada  de  notas  taquigráficas  para  detalhamento  dos  votos  dos
Desembargadores; b) a substituição de cada membro – ausência de quorum;
c) impedimento  do  ex-corregedor  e,  por  fim,  d) reconsideração  da
penalidade  de  disponibilidade  –  necessidade  de  desclassificação  para  a
penalidade de advertência ou suspensão.

É o Relatório

Decido

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Tem-se  que  o  pedido  de  reconsideração  apresentado
pelo  recorrente  foi  considerado  manifestamente  incabível,  não  sendo
conhecido, pois visava combater decisão emanada de órgão colegiado, o que
impede, inclusive, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

Como se sabe, o pedido de reconsideração, por não ter
natureza  recursal,  não  suspende  e  nem  interrompe  o  prazo  para
interposição do recurso cabível.

Sobre a temática:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE.  PEDIDO  DE

RECONSIDERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  DO

PRAZO RECURSAL.  - O pedido de reconsideração, por não ter
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natureza recursal, não suspende e nem interrompe o prazo para

interposição do recurso cabível. - Agravo não conhecido. (AgInt

no  AREsp  972.914/RO,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 08/05/2017).

Nesse cenário, após o julgamento dos últimos embargos
de  declaração,  que  se  deu  em  22/11/2017,  com  publicação  no  DJe  em
15/12/2017, já transcorreu tempo suficiente para a ocorrência do trânsito em
julgado.

Por  outro  lado,  as  razões  do  agravo  interno  são
completamente  desprovidas  de  dialeticidade,  pois  não  combatem  a
fundamentação da decisão que não conheceu do pedido de reconsideração,
apenas se limitando à repetição de teses já exaustivamente analisadas. 

Registro  que o  princípio  do  devido processo  legal  foi
amplamente  respeitado no  presente  PAD,  não  podendo  o  processado  se
valer  de  vias  inadequadas  e  recursos  insubsistentes,  reiterando  teses  já
exaustivamente  analisadas  e  julgadas,  para  procrastinar  a  execução  da
decisão colegiada.

Face  ao  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  AGRAVO
INTERNO.

Certifique-se  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  dos
últimos embargos de declaração, de fls. 1.297/1.301. Após, remetam os autos
ao setor competente para dar efetividade à decisão do Tribunal Pleno que
aplicou a pena de disponibilidade ao recorrente.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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